
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 470.984 - RS 
(2014/0022746-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : SANDRO ZOLLIN PEREIRA  
ADVOGADO : VALÉRIA TSCHEIKA  - RS025984 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA. TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO INSUFICIENTE PARA 
A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. TESE NÃO APRESENTADA NO 
RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. PROIBIÇÃO. 
1. Tese deduzida somente em sede de agravo interno, sem que anteriormente tenha sido 
apresentada nas razões do recurso especial, configura vedada inovação recursal. 
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 470.984 - RS 
(2014/0022746-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : SANDRO ZOLLIN PEREIRA  
ADVOGADO : VALÉRIA TSCHEIKA  - RS025984 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão, assim ementada (fl. 309, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. CARÊNCIA. CÔMPUTO DO 
PERÍODO DE PERCEPÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO, DESDE 
QUE INTERCALADO COM RETORNO A ATIVIDADE LABORATIVA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

O agravante alega, em síntese, que apesar de contar com tempo de carência suficiente, 

não contribui com o mínimo exigido para a concessão do benefício.

É o relatório. 
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA. TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO INSUFICIENTE PARA 
A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. TESE NÃO APRESENTADA NO 
RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. PROIBIÇÃO. 
1. Tese deduzida somente em sede de agravo interno, sem que anteriormente tenha sido 
apresentada nas razões do recurso especial, configura vedada inovação recursal. 
2. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: O recurso especial cingiu-se 

em afirmar que o autor não teria cumprido o tempo de carência necessário. Assim, a  questão da 

insuficiência do tempo de contribuição para a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de 

serviço foi apresentada pela primeira vez nas razões do agravo regimental, constituindo, portanto, 

vedada inovação recursal. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE 
PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. CONTEMPORANEIDADE. PRECEDENTES. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO.
[...]
3. A tese de que os honorários advocatícios deveriam ser reduzidos foi suscitada, 
tão-somente, nas razões do agravo regimental, configurando-se, portanto, 
inovação recursal, cuja análise é incabível no presente recurso em razão da 
preclusão consumativa.
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1.480.833/SE, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 24/03/2015).

TRIBUTÁRIO - PIS - COFINS - AGRAVO REGIMENTAL - INOVAÇÃO 
RECURSAL - IMPOSSIBILIDADE - BASE DE CÁLCULO - CRÉDITO 
PRESUMIDO DO IPI - INCLUSÃO - IMPOSSIBILIDADE.
1. Descabe a esta Corte emitir juízo de valor em agravo regimental sobre tese que 
não foi objeto do recurso especial. Inovação do feito que não se admite.
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2. É pacífico o entendimento do STJ no sentido de que o crédito presumido do IPI 
não pode integrar a base de cálculo do PIS e da COFINS. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag  1.357.791/SC, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 11/06/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LEGITIMIDADE. VERIFICAÇÃO. REEXAME CONTRATUAL E 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
RESTITUIÇÃO DE VALORES. PREVISÃO CONTRATUAL. DEVER 
REVISÃO. PRESCRIÇÃO. QUINQUENAL. NÃO OCORRÊNCIA. ÍNDICE 
DE CORREÇÃO MONETÁRIA. INOVAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
4. Não se admite a adição de teses não expostas no recurso especial em sede 
agravo regimental, por importar em inadmissível inovação recursal. Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 232.757/RS, 
Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 05/05/2015).

PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE E 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. JUBILAÇÃO 
APÓS A LEI N. 9.528/1997. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO AO 
QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não tendo sido suscitada, nas razões de apelação e nem nas do especial,  a 
hipótese de vedação  de cumulação do benefício acidentário com aposentadoria, 
quando esta jubilação se der posteriormente à Lei n. 9.528/1997, descabida a 
análise de tal tese em sede de agravo regimental, sob pena de inovação recursal.
2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 1.120.373/SP, Rel. 
Ministra Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE), 
Sexta Turma, DJe 12/06/2013).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2014/0022746-9 AREsp 470.984 / RS

Número Origem: 200671120068662

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : SANDRO ZOLLIN PEREIRA  
ADVOGADO : VALÉRIA TSCHEIKA  - RS025984 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : SANDRO ZOLLIN PEREIRA  
ADVOGADO : VALÉRIA TSCHEIKA  - RS025984 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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